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Ainda a respeito do Decreto 
nº. 2.395, de 24 de fevereiro de 
1958, assinado pelo governador 
Joaquim de Magalhães Cardoso 
Barata, aprovando o Regulamento 
do Fundo Estadual de Assistência 
Hospitalar.

De acordo com o Regulamen-
to do FEAH, o pagamento das quo-
tas seria feito trimestralmente por 
cheque assinado pelo presidente do 
Conselho Estadual de Assistência 
Hospitalar (CEAH), após aprova-
ção do plano das despesas que 
seriam feitas. A partir da 2ª quota 
o pagamento só seria feito após a 
aprovação primária, pelo Conselho, 
da prestação de contas da quota 
recebida anteriormente.

O Conselho se reuniria pelo 
menos uma vez por mês, por con-
vocação do presidente ou da maioria 
de seus membros, a fim de tratar de 
todas as questões que se referissem 
à aplicação do Fundo. A prestação de 
contas seria remetida à Secretaria de 
Finanças a quem caberia o enca-
minhamento ao Tribunal de Contas 
para aprovação final. Os membros 
do Conselho não perceberiam re-
muneração a qualquer título para o 
exercício das funções.

   

O Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA) torna pública a homo-
logação das sentenças proferidas 
pela presidência do Instituto nos 
autos de doação de terras, nos 
municípios de Acará,  Igarapé-Açú 
e Nova Timboteua. O ITERPA 
também divulga homologação de 
sentenças proferidas pela presi-
dência nos autos de regularização 
fundiária não onerosa de terras, 
nos municípios de  Mojú e Belém.

Cad. 2 -  Pág. 9)

SEMA convoca audiência pública para debater
impacto ambiental sobre projeto de terminal fluvial

A Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA) convoca 
os Ministérios Públicos Federal 
e Estadual, as autoridades fe-
derais, estaduais e municipais, 
os órgãos públicos e privados, 
as instituições governamentais 

e não governamentais e a po-
pulação em geral para participa-
rem da Audiência Pública a ser 
realizada no dia 09 de junho de 
2010, no município de Santa-
rém,/PA. O objetivo é informar à 
comunidade sobre o projeto do 

O Conselho de Autoridade 
Portuária dos Portos de Be-
lém, Vila do Conde e Santarém 
aprova o Plano de Desenvol-
vimento e Zoneamento (PDZ) 
para o Porto de Vila do Conde 
apresentado pela Companhia 
das Docas do Pará (CDP), 
entre outras deliberações.

 (Cad. 4 - Pág. 9)  

Terminal Fluvial de Granéis Sóli-
dos, de responsabilidade da Car-
gill Agrícola S/A, e possibilitar a 
discussão e o debate sobre o Re-
latório de Impacto Ambiental para 
fins de licenciamento. (RIMA).

(Cad. 2 - Pág. 15)     

 

  O Instituto de Desenvolvi-
mento Florestal do Estado do Pará 
(IDEFLOR) e a Secretaria de 
Estado de Trabalho, Emprego e 
Renda (SETER) firmam Termo de 
Cooperação Técnica objetivando a 
execução de ações conjuntas entre 
as partes para realização de cursos 
de capacitação em economia soli-
dária (incubação) para fornecedores 
de sementes e mudas florestais, 
bem como a implementação de 
100 bolsas para o público voltado 
à temática do reflorestamento.

(Cad. 2 - Pág. 16)

                                  

Doação de terras

Cursos de capacitação

Zoneamento 
de portos

A Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Re-
gional contrata a QUALITEC-PA 
para prestação de serviços de 
mobilização e organização co-
munitária, curso de fomento a 
geração de trabalho e renda, e 
curso de educação ambiental, 
no município de Capanema.

 (Cad. 2 - Pág. 7)

Educação 
ambiental

Convênio viabiliza utilização do 
sistema de cotação eletrônica
A Secretaria de Estado de 

Administração (SEAD) e o Banco 
do Estado do Pará (BANPARÁ)  
assinam Convênio de Coope-
ração Técnica com vigência de 
60 meses. O convênio tem por 
finalidade dispor sobre as condi-
ções de utilização do Sistema de 
Cotação Eletrônica do BANPARÁ  

pelos órgãos e entidades da Admis-
tração Pública Estadual Direta, os 
Fundos Especiais, as Autarquias, as 
Fundações Públicas, as Empresas 
Públicas, as Sociedades de Econo-
mia Mista e demais entidades con-
troladas direta ou indiretamente pelo 
Poder Executivo do Estado do Pará.

 (Cad. 2 - Pág. 5)


